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A CilMARA (MUNICIPAL DE SÃO PAULO decretà:.,.

PRESIDE . E • tr) •
Art. 1° -	 Ficam autorizadas a	 - e • -	 . -	 e •	 •

arterial, as farmácias e drogarias instaladas no municípiorde São' auld.3
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deverá ser feita pelo farmacêutico responsável pelo estabelecimento., .;:, 	 ....,-1;Ç:ty 'e •
• ..

Art. 2° -	 Caberá à Secretaria ' Municipal:da Sáúde'" 	 1".
promover treinamento para os farmacêuticos, habilitando-os para medirem.,
a pressão arterial, excetuando-se aqueles que já a possuam,. 	 4....,1:id • • j.k::"9"-c"
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• Art. 3°-	 O Poder Executivo

presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua
publicação. :..c..t...> És:	 s

"'Art. 4° -	 As despesas para execiição'dã-'13resente
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
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JUSTIFICATIVA

A propositura visa proporcionar à população, a

possibilidade de medir sua pressão arterial nas farmácias e drogarias,

provendo assim, maior e melhor controle sobre sua sintomatologia.

Muitos pacientes hipertensos e hipotensos, embora

medicados - e sob a orientação médica - necessitam medir periodicamente a

pressão arterial para certificarem-se de que o tratamento ao qual estão

sendo submetidos está transcorrendo de forma adequada.

A hipertensão arterial apresenta elevado custo médico-

social, principalmente por participação em complicações como a doença

cerebrovascular, doença arterial coronária, insuficiência renal crônica e

doença vascular de extremidades.

No período de 05 de novembro de 2001 a 31 de janeiro de

2002 aconteceu, em todas as Unidades Básicas de Saúde (UBS) do Brasil,

a Campanha de Detecção de Casos Suspeitos de Hipertensão Arterial e

Promoção de Hábitos Saudáveis de Vida que teve como público alvo a

população com idade igual ou superior a 40 anos usuária do SUS. Os dados

parciais até dia 20/08/2002 mostram que dos 5.561 municípios brasileiros,

3.847 informaram seus dados da campanha à Coordenação Nacional, onde

foi verificada a Pressão Arterial de 11.740.151 indivíduos, sendo que

destes, 4.225.221 foram diagnosticados como suspeitos de Hipertensão

Arterial, equivalendo a 36% do total de exames realizados. Ficaram

faltando informações de 1.714 municípios.



Wapea~p do/urda-
-	 Por_ outro _lado, deve-se Aevarem conta os casos de 	

hipotensão arterial cujos principais sintomas são os enjôos ou vertigem,

visão borrada e inclusive desmaios.

CÓD. 0561 ~off oe serviço pá!~ mi cais"

Autorizar os farmacêuticos a medirem a pressão arterial,

significa aumentar a prevenção, o tratamento e o controle da hipertensão

arterial, contribuindo em muito para a diminuição de um dos mais

importantes fatores de risco para o desenvolvimento das doenças

cardiovasculares.

Esses motivos, em resumo, justificam a presente

propositura para a qual solicito apoio dos nobres pares para a sua

aprovação.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n* 	

do processo ri• e?	 5- -1 	 200 3	 .1. Ç../  o ci - 1  O.3	  (a) cg3

„"re	 4

Ao Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto consta
PL 54/01, ANDAMENTO
PL 1417/95, 468/96, 909/95, ARQUIVO

-4s7,p, 7

INÁCIO VEIGA
OfIcIal Legislativo

RF, 11.132

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Com. de Const. e Justiça

•	 /C OS P3

BRENO G ANtkl...NIA N
Assessor Tec. Leg. 'aefe

A. T.

Recebido na Comissão d(
•.onstitulção e Just,i;
Em R . ,k33__às IN /1

FÁBIO DEASTRO PAIVA
Secretário

.	 „

Côo. 0233
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SEGUEN\ 	Juntado	 	  nesta data,C12	 ..ts papel para Informação, rubricado .45 
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PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°517/2003.

"",
,.•. 4RE1111:,11 	

Ilarli ,,.,:
..,,, Nr‘.011111120.

'440í40-'fA 	 hW ,:g.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que visa
dispor sobre autorizar as farmácias e drogarias instaladas no município de São
Paulo, a medirem pressão arterial.

O projeto em tela deve prosperar, como veremos a seguir:

A Constituição Federal, em seu artigo 30, inciso I, determina:

"Art. 30 — Compete aos Municípios:

I — legislar sobre assuntos de interesse local;"

Portanto, não apresenta dúvidas a prerrogativa do Município na organização de
serviços públicos de interesse da comunidade.

Neste sentido é idêntico o posicionamento de Lei Orgânica do Município de São
Paulo, prescrevendo:

• Artigo 7° - é dever do Poder Municipal assegurar a todos o exercício dos
direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela
Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes
às condições de vida na cidade, inseridos nas competências municipais
específicas.

• Artigo 13, inciso I, que atribui compêtencia à Câmara Municipal, com sanção
do Prefeito, dispor sobre as máterias de Competência do Município, para
legislar sobre assuntos de interesse local.

Ressalta o jurista "Hely Lopes Meirelles" que a competência do Município para
legislar sobre assuntos de interesse local, bem como a de suplementar a

17- RELCOM
17- 1065/2004

lemas a• ~Os effilles is 131111/.An Met	



:")	 tPelo exposto, somos

edmara AuzicOali ale
~10 SÉRGIO HORTA

Secretário
Legislação Federal e Esta-dual—no—que- couberí-- ou- seja,- emiassuntos_em que
predomine o interesse local, ampliam significativamente a atuação legislativa da
Câmara de Vereadores.

Não obstante, o Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo "entende
que razões de saúde coletiva (campanha) ou peculariedades dos pacientes podem
justificar a medição por profissionais da saúde ou por parentes desde que sob
orientação e supervisão médica".
Entretanto, o referido Conselho também não proíbe a instalação de májilinás nas
farmácias que aferem automaticamente e sem nenhum acompanhamento de
profissional da saude, a pressão arterial das pessoas que nelas simplesmente
depositam uma moeda. Ora, na presente propositura, somente. o farmacêutico
responsável pelo estabelecimento, habilitado pela Secretaria Municipal da .'_Saúde,
poderá medir a pressão arterial.

Assim, com o propósito de propiciar maior bem estar à nossa população,
entendemos que é responsabilidade do Município zelar pela saúde pública local.
Sendo assim se faz necessário a intervenção do Poder Legislativo a fim de intrOduzir
normas capazes de prover a sociedade melhores condições salutares.

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 3 k1 '3 101

adi, ;(-(9 ?a,M

•

", • • ;

poe.• Ifflarmse ae ~Ne 011im I ~I.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ttnsca juntado netna data ReniatinfouglÉ ~iodo sob

tO:rtel ft4 7 — 	a)	
Documeata----7

/A.
i7/6/04	 Hélio Hidád Takabashi

Reg. 11123

Publicado no DIARIO OFICIAL

página )"-c‘	 coluna

conferido :

FM310 DE CASTRO PAIVA
Secretário

À Douta Comisso rie
Administração PC,'

Em,  (2--  /	 /  C4 

Fialt) DE 4TRO PAIVA
Secretário

Recebido na Comissão de
Administração Públic:.".

Em, 96 los? 1'  às4DM

HÉLIO IIIDEKI TAXAHASHI-
Secretádo- RF 11.129



Folha n° 07	 do

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1 6 - PAR
16- 0976/2004

Pmceeeo 5 7 /0.3
Heilo ~Md Tebeehi
Reg. 11123

PARECER No	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N o 517/2003.

De autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, o presente projeto de
lei autoriza as farmácias e drogarias instaladas no Município a medirem a pressão
arterial, desde que o procedimento seja realizado pelo farmacêutico responsável
pelo estabelecimento.

De acordo com a justificativa, objetiva-se proporcionar à população
um atendimento preventivo para detectar problemas relacionados à pressão
arterial, a qual é responsável por participação em complicações como a doença
cerebrovascular, doença arterial coronária, insuficiência renal crônica e -doença
vascular de extremidades.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise, ao atentar para a prevenção de doenças que
apresentam elevado custo médico e social, reveste-se de elevado interesse
público, motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua
aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 17114104.

Presidente

tor

17- RELCOM
17-4095/2004
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Publicado no DIARIO OFICIAL

de  JO  /	 I Q4

pagina . ..... 87._coluna_Y-

Conferido: 	

•••n

HÉLIO HIDEla TAKAHASHT
Secretega-RF 11.13

A, Douta Comissão da Trãnsito,

T ransporte e Atividade Econômics.,

Em, 4 3 if	 O.

HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI
Searaterie - RF 11.123

RA:Isaura Aparecida Ferrada
Secret‘r5i
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CÂ MAR A MUNICIPAL

16 - PAR

PARECER Ni- - 	 DA 'COMISSÃO — DE- TRÂNSV), -- TRANSPORTE E
16- 1124/2004

ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 517/2003.

Objetiva o presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereador
Toninho Paiva (PL), autorizar as farmácias e drogarias instaladas no Município de São
Paulo, a medirem pressão arterial.

Os farmacêuticos que não forem habilitados para medirem pressão
arterial deverão participar de cursos promovido pela Secretaria Municipal de São
Paulo.

A matéria proposta é de interesse público, pois a possibilidade dos
farmacêuticos poderem tirar a pressão arterial dos munícipes, preservará às pessoas
que sofrem hipertensão e hipotensão na prevenção, de um mal súbito com graves
conseqüências. .

As pessoas quando por quaisquer motivos são acometidas por mal
súbito, muitas vezes a gravidade da crise torna-os inválido ou ,com seqüelas
irreversíveis, causando grandes transtorno aos seus familiares e ao sisterha s de saúde
do município.

No aspecto econômico o maior beneficiado será o usuásriO que pagará
preço justo para o farmacêutico para tirar-lhe a pressão (evitando um mal maior) e
podendo rapidamente usar algum remédio na prevenção, para regularizar a pressão
e com isso terá um espaço de tempo para consultar um médico evitando
conseqüência maiores.

Favorável ao presente projeto de lei. 	 f

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade 'Eco

t.'

Presidente

17- RELCOM
17- 5044/2004
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Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora

Para relatar	 •
Sala da Comissão de Saúde. Prorno7ão Social e Trabalho.
Em:

Presidente
Obs o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos _do 3 9 , atligo 63 do R.I

À

D?uta

Comissão dere myy,5-00-i 67)~9
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Eduardo Vasco
Assistente Té/
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Papel para informação rubricado com folha n°

do processo n° 	 J-.-.2?/P1C:X?3 irp96/	 / 2005— (a) 	
Lina krráDélica Maria Gumauskas

ocumentalista
RF. 100.927

SGP.33

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. Encerrado com  9 629.24-)	 fls.

Arquivado em  06 / - .4;„ .	 / 200

O Func.°	

Lina Angélica Maria Gumauskas
Documentalista

RF. 100.927
SGP.33
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- Aro FERREIRA
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ANTONIO CARLOS RODRIGUES

2ânialta Atida,

APAR, f( ERREIRA

13 - RDS	 RF 101.075
13- 000812005	 SGP-33

I Folha N.020 	 do proc
— N o ai_ çt?--  do---bod

(1 funcionário	 _1.-e,r4Y-e

Ide jade AtIO

APAR

REQUEREMOS, nos termos regimentais, com base

no disposto no § 2° do Artigo 275,do Regimento Interno da Câmara Municipal

de São Paulo, o desarquivamento das seguintes proposituras:

169/2004; 172/2004;

373/2004; 389/2004;

487/2004; 013/2003;

117/2003; 174/2003;

519/2003; 589/2003;

752/2003; 778/2003;

312/2002; 317/2002;

063/2000; 068/2000;

418/1998; 1012/1997.

PLs n's. 072/2004; 073/2004; 129/2004; 130/2004;

259/2004; 287/2004; 302/2004; 303/2004; 314/2004;

449/2004; 450/2004; 467/2004; 468/2004; 486/2004;

014/2003; 074/2003; 077i2003; 090/2003; 111/2003;

269/2003; 352/2003; 346/2003; 477/2003; '517/2003;

625/2003; 658/2003; 678/2003; 717/2003; 740/2003;

813/2003; 854/2003; 875/2003; 254/2002; 261/2002;

380/2002; 381/2002; 692/2002; 550/2001; 061/2000;

432/1999; 489/1999; 556/1999; 557/1999; 325/1998;

Sala das Sessões,

Mimem* .n• ••••10• w•14.• Ia Catif



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 37.?"- de 2003	 c2c"2/	 --,ezalQ! 	 (a) 	

'CIDO FERREIRA
RI: 101.075

SGP-33

•

•

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

(-4.3 02_ 1 0S---

jÂngela Botid ri Andreoni
Subsecretária de poio Legislativo

SG -2
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RF;w1.075
SGP-33

, 05
À Com.

• 	 QA,

'ANGELA
Subsecretár)! )y

..)11,1 ANU.REONI
e Apoio i. -..gislativo

SGP-2

Papel para informação rubricado com folha n° /02-

do processo n° 01-517 / 2003 	 22 /02 / 2005 a)

Senhora Subsecretária,

1	 .
1	 .!

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0008 / 2005• segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 22 de fevereiro de 2005.

-
Viviane Ferreira Pó

Supervisora

RCCObri Cs• .ersão de

Saude Pr. Sc,c: 	 e Traba:ho

Ern G 7/03/04f	 as  /6:00  h,

HÉLIO HIDEKI TAKAHAr..41'
Secratteie-FIF 11.125
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Presidente
Obs o prazo para manifestação õ de 3 dias, nos
termos do § 3°. artigo 63 do Ri a
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Câmara Municipal de São Pau ro

16 - PAR

PARECER 16" 0223/2005	 	  0A COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 517/2003.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que dispõe
a autorização de farmácias e drogarias instaladas no Município de São Paulo, a medirem
pressão arterial.

Há parecer pela legalidade e constitucionalidade da Douta Comissão de
Constituição e Justiça (fls. 5 e 6) que entende que a propositura visa favorecer a
população paulistana à medida que introduz normas capazes de contribuir para a saúde
pública local.

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável (fl. 7),
acrescentando que o projeto reveste-se de elevado interesse público, pois atenta para a
prevenção de doenças relacionadas à hipertensão.

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica emitiu parecer
favorável (fl. 8), justificando que a possibilidade dos farmacêuticos poderem medir a
pressão arterial dos munícipes, preservará as pessoas de males oriundos tanto da
hipertensão quanto da hipotensão.

No âmbito da competência desta Comissão, quanto ao mérito e ao interesse

110 
público que devemos analisar entendemos que a propositura e meritória e merece
prosperar. Dispõem sobre a matéria em análise, a Lei n° 13.777 de 11 de fevereiro de
2004 que trata da Implantação do Programa de Prevenção e Tratamento da Hipertensão
Arterial Sistêmica no âmbito Municipal e o Decreto n° 45.770 de 15 de março de 2005 que
regulamenta o desenvolvimento do referido Programa previsto no citado diploma legal e,
em seu artigo quinto, reza que "A Secretaria Municipal de Saúde promoverá treinamento
específico dos profissionais de nível superior e médio para capacitá-los tecnicamente ao
atendimento".

Na verdade, é a hipertensão arterial moléstia crônica e insidiosa cujas
conseqüências são cada vez mais prevalentes na morbi-mortalidade geral da população
adulta e idosa, evitável pela prevenção.

Justifica-se, portanto, o maior número possível de Agentes de Saúde que
concorram para o diagnóstico precoce da hipertensão arterial, tanto no que concerne à
sua detecção, quanto ao adequado acompanhamento dos efeitos da medicação instituída.

CSPST-RB
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Assim, a matéria é de interesse público, legal e tecnicamente viável, desde que
diligentemente regulamentada e controlada pelo Executivo.

Pelo exposto, favorável é o nosso Parecer. No entanto, a fim de adequar o
presente projeto às regras de técnica legislativa, apresentamos o substitutivo abaixo
aduzido:

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI 517/2003

Autoriza as farmácias e drogarias instaladas no
município de São Paulo, a medirem pressão
arterial, e dá outras providências.

ecreta:

EU]

instaladas no município de
as a medirem a pressão arterial, as farmácias e drogarias
irrf N'

Art. 1° - Ficam autori
l

Parágrafo único — a verificação da pressão arterial deverá ser feita pelo farmacêutico
110	 responsável pelo estabelecimento.

Art. 2° - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde promover treinamento para os
farmacêuticos, habilitando-os a medirem a pressão arterial, excetuando-se aqueles que já
a possuam.

Parágrafo único — Os aparelhos para medir a pressão arterial (tensiômetros) devem estar
em perfeito estado e devidamente calibrados.

Art. 30 - Aos estabelecimentos que não apresentarem os aparelhos devidamente
calibrados será aplicada uma multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), duplicada na
hipótese de reincidência.

§ 1° — Para os fins do disposto no caput deste artigo considera-se reincidência a
constatação de nova infração no prazo de seis meses após a lavratura do auto de
infração antecedente.

CSPST-R13
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§ 2° — A multa de que trata o caput será atualizada anualmente pela variação do índice de
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste
índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados a partir da data de sua publicação.

Art. 5° - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala da Comis,sko de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 0,14,,d2f,o(s.
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PARECER N2	DA—C-OMISSA() DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 517/2003

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, visa autorizar as
farmácias e drogarias instaladas no Município de São Paulo a medirem a pressão arterial.

Ainda de acordo com a propositura, a medida da pressão arterial deverá ser feita pelo
farmacêutico responsável; e caberá à Secretaria Municipal da Saúde promover treinamento
visando habilitar os farmacêuticos.

Consta da justificativa do projeto que a hipertensão arterial apresenta elevado custo
médico-social, principalmente por participação em complicações como a doença
cerebrovascular, doença arterial coronária, insuficiência renal crônica e doença vascular de
extremidades; e que a autorização ora proposta significa aurrientar a prevenção, o tratamento e
o controle da hipertensão arterial, contribuindo em muito para a diminuição de um dos mais
importantes fatores de risco para o desenvolvimento das doenças cardiovasculares.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, porquanto as despesas para sua
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
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11. "PL 517/2003, do Vereador TONINHO PAIVA (PL). Autoriza as

farmácias e drogarias instaladas no município de São Paulo, a medirem
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"PL 517 /2003, do Vereador TONINHO PAIVA (PL). Autoriza as

farmácias e drogarias instaladas no município de São Paulo, a medirem

pressão arterial. FASE DA DISCUSSÃO: 2" DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE
V141t ' l t	 til
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

de fls. 14 e 15 ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação

na 74a Sessão Extraordinária, no dia 10 de maio do corrente, estando em

condições de ser encaminhado à sanção.

11/05/2006

Ângelain n reo
Subsecret ri de Apoio Legislativo

SGP 2
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Sr.Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei.

15/05/2006

JOSÉ Ceailkk011IZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

15/05/2006
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São Paulo, j de peV de 2006.

23- OF-SGP23

23- 1398/2006

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 10 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
517/03, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que autoriza as farmácias e
drogarias instaladas no município de São Paulo a medir pressão arterial, e dá
outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

3CSS/okm
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MAIO DE

2006. Cópia extraída de fls. no 14/15 do Processo. (PROJETO DE LEI No

517/03). (Ver. Toninho Paiva - PL). Autoriza as farmácias e drogarias

instaladas no município de São Paulo a medir pressão arterial, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 10

Ficam autorizadas a medir a pressão arterial as farmácias e drogarias

instaladas no município de São Paulo. Parágrafo único. A verificação da

pressão arterial deverá ser feita pelo farmacêutico responsável pelo

estabelecimento. Art. 20 Caberá à Secretaria Municipal da Saúde

promover treinamento para os farmacêuticos, habilitando-os a medir a

pressão arterial, excetuando-se aqueles que já a possuam. Parágrafo

único. Os aparelhos para medir a pressão arterial (tensiômetros) devem

estar em perfeito estado e devidamente calibrados. Art. 3 0 Aos

estabelecimentos que não apresentarem os aparelhos devidamente

calibrados será aplicada uma multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil

reais), duplicada na hipótese de reincidência. § 1° Para os fins do disposto

no "caput" deste artigo, considera-se reincidência a constatação de nova

infração no prazo de 6 (seis) meses após a lavratura do auto de infração

antecedente. § 20 A multa de que trata o "caput" será atualizada

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
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1,QPYI ARI CURY ALVES DOS SANTO4
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bOcação, revogadas as disposições em contrário. Eu,sua	 Buo caçao,

ORLA Jfls KOCI MENDES
Agent • • Apoio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-

CREUSA LEI
Agent

ACARIAS ALVES
Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo,digitei. Eu,

Supervisor Finalização	 _ do	 Processo	 Legislativo,de

3ãS/okm

Câmara Municipal de São Paulo

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE,

acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste

índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que

reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Art. 40 O Poder Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a

partir da data de sua publicação. Art. 5° As despesas com a execução da

presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de

10" extraí a presente cópÁp.,fielmente de fls. do livro competente n o 58 e

padrão "QPL-13"	 a	 conferi.	 São Paulo, 15 de maio de 2006.

JOSEMTINeSOCIA SANTOS	 ÂNGELORDIN NDREONI
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto, Subsecrtãija de Apoio Legislativo , Subsecretária de

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-
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LEI No DE	 DE	 DE 2006

Autoriza as farmácias e drogarias
instaladas no município de São
Paulo a medir pressão arterial, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de maio de 2006,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Ficam autorizadas a medir a pressão arterial as farmácias
e drogarias instaladas no município de São Paulo.

Parágrafo único. A verificação da pressão arterial deverá ser feita
pelo farmacêutico responsável pelo estabelecimento.

Art. 20 Caberá à Secretaria Municipal da Saúde promover
treinamento para os farmacêuticos, habilitando-os a medir a pressão arterial,
excetuando-se aqueles que já a possuam.

Parágrafo único. Os aparelhos para medir a pressão arterial
(tensiômetros) devem estar em perfeito estado e devidamente calibrados.

Art. 3 0 Aos estabelecimentos que não apresentarem os aparelhos
devidamente calibrados será aplicada uma multa no valor de R$ 2.000,00 (dois
mil reais), duplicada na hipótese de reincidência.

§ 1° Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, considera-
se reincidência a constatação de nova infração no prazo de 6 (seis) meses após a
lavratura do auto de infração antecedente.

§ 20 A multa de que trata o "caput" será atualizada anualmente
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua publicação.
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Art. 5° As despesas com a execução da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de maio de 2006.

O Presidente,

•

2
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São Paulo, 16 de maio de 2006.

Recebi ofício SGP-23 n o 1398, de 16/05/06,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 517/03, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

RECEBIDO
SGWATt.

grioc

ANA `VANES TORRES FERREIRA
RF . 586.083.1.01

SOU-ATI.
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Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de

VETO TOTAL.

Em, 12.06.2006.

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data 1 	 documento.— 	 e papel para informactlo, rubricado 	

sob folha 	  n9  2- e...a.  31 
Em 	 1 il.-L.0.6. 	

I NAC I 0254. IGA
(a)......./nen dé tegisTafivo

p r-- 1í .V32



r-E0111PI: DE PUWCWIRD
• - - .J!.........juN r• edimorlop6e

6011-002

•n•n-n

Folha n°	 2? 	 do proc.

tf	 517 	 de 202_i_ã

A‘Oitetya do- ,../dunicOio- de licoi
Agente de Apoio Legislativo

n	 RF 11.132

- GABINETE DO PREFEITO

São Paulo, 9 de

•

0A-cio _Á 2 c„e. 2 O Sc2/10G

Ref.: Of. SGP-23 n° 1398/2006

15 - DOCREC
_15-0757/2006 -

f

u_t+.0:\ ... .......

Às COMIWÕES Dd•4 
JUN 2006

Senhor Presidente

1 .............	 .................

Reporto-me ao oficio re meio do qual

Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do Executivo Municipal cópia autêntica da

medida relativa à aprovação, em sessão de 10 de maio do corrente ano, do Projeto de

Lei n° 517/03.

1.

!

ah-

...............	
................ .. .......

g.
.................
Tg:

O VET(

De autoria do Vereador Toninho Paiva, o referido projeto

dispõe sobre autorização às farmácias e drogarias instaladas no Município de São

Paulo para proceder a medição de pressão arterial, de tanto se incumbindo o

farmacêutico responsável pelo estabelecimento, a ser treinado pela Secretaria

Municipal da Saúde. Por sua vez, os aparelhos para a cogitada medição, denominados

tensiômetros, deverão se encontrar em perfeito estado e devidamente calibrados,

importando, o descumprimento dessas condições, a aplicação de multa no valor de R$

2.000,00 (dois mil reais), dobrada em hipótese de reincidência.

Considerando que, como já ressaltado pelo próprio

Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, a hipertensão arterial pode

ser tida como uma moléstia de características epidêmicas, fica evidente a importância

de medidas destinadas a prevenir e a tratar esse mal. Sob esse enfoque, portanto, e

no que diz respeito, estritamente, à sua motivação, o projeto de lei em comento,
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>or essa Egrégia Câmara, é de todo louvável. Ainda assim, e como a seguir

istrará, a pretendida sanção resultará inviável ante a existência de

tos legais, de resto inafastáveis.

Com efeito, no exercício de competência que lhe foi

almente assegurada, a União fez promulgar a Lei n° 5.991, de 17 de

dezembro de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas,

medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos. Após conceituar no artigo 4°,



Folha n°	 do proc.1

n°	 5 i4 	de 2
2
0  04,g

(W- 

Inácio Veiga
Agente de Apoio legislativo

RF 11.132

2/(33

incisos X e XI, as farmácias e as drogarias, o citado diploma fWeral e taxativo ao

dispor, em seu artigo 55, ser vedada a utilização de qualquer dependência da farmácia

ou da drogaria como consultório ou para outro fim diverso do licenciamento.

Fixados esses parâmetros, tem-se que a farmácia é um

estabelecimento licenciado para a manipulação de fórmulas magistrais e oficinais,

comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos,

compreendendo a dispensação e o atendimento privativo de unidade hospitalar ou de

qualquer outra equivalente de assistência médica. No que tange à drogaria, trata-se de

estabelecimento licenciado para a dispensação e comércio de drogas, medicamentos,

insumos farmacêuticos e correlatos em suas embalagens originais. Ambas – farmácia e

drogaria – não podem utilizar, por força da mencionada legislação federal, nenhuma de

suas dependências como consultório médico ou para fins diversos do respectivo

licenciamento, o que equivale a afirmar ser legalmente proibida a prática de atos

médicos, tais como a medição da pressão arterial, nas dependências dos

estabelecimentos em questão.

De fato, e conforme já delimitado pelos órgãos de classe

responsáveis, a medição da pressão arterial é parte integrante do exame físico

procedido no paciente pelo profissional habilitado para a definição do diagnóstico e a

prescrição do medicamento. Bem por isso, a determinação da pressão arterial é um ato

médico, a cargo, portanto, do médico ou sob sua supervisão, o que exclui – sempre

levando em conta a antes citada legislação federal – a realização desse procedimento

nas farmácias e drogarias.

Como se tanto não bastasse para impedir a sanção do

projeto aprovado, há que se aduzir, ainda, outra proibição que mais o inquina de

ilegalidade.

Na verdade, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária,

por sua Diretoria Colegiada, expediu a Resolução RDC n° 173, de 8 de julho de 2003,

por meio da qual agregou ao Regulamento Técnico que institui as Boas Práticas de

Dispensação em Farmácias e Drogarias objeto da Resolução RDC n° 328, de 22 de

julho de 1999 —, dentre outras vedações, a da utilização, pelos citados

estabelecimentos, de aparelhos de uso médico-ambulatorial, que é o caso do

tensiômetro.

Do exposto deflui que a prática da medida prevista pelo

projeto aprovado é cabalmente vedada pela legislação federal que re • la a atéria,
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pelo que sancioná-lo equivaleria a afrontar o ordenamento jurídico vigente, ou, por

outras palavras, a promulgar lei municipal contrária a lei federal legitimamente editada,

hipótese essa inadmissível ante a mais singela hermenêutica.

Em assim sendo, por razões de inconstitucionalidade e

ilegalidade, e com base no disposto no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, veto na íntegra o projeto aprovado, restituindo o assunto à apreciação

dessa Egrégia Câmara, para o necessário reexame.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

GILiBgRTO'KASSAB
/ / Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

•
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À Comissão de Constituição e Justiça: 	 T

Para emissão de Parecer_sobre o Veto Total aposto pelo Executivo à
matéria objeto do presente projeto. 	 ..	 •	 • , 1 . -/	 oA
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Passemos ao item seguinte.
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drogarias

arterial.

MAIORIA

instaladas no município de São Paulo, a medirem `" pressãoinstaladas no município de São Paulo, a

(DOCREC - 757/06). REJEIÇÃO MEDIANTE yOTOL 4FAVORAVEL DA(DOCREC - 757/06). REJEIÇÃO MEDIANTE VOTIOIAIWP
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O SR. PRESIDENTE (Adi1m3n Amadeu - PTB) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está eil2èrrada a discussão. A votos. Os Srs.
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4 N4, "11411
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R.F 11 020

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando'a manutenção do Veto Total aposto à Lei objeto

do presente projeto, deliberado na 267a Sessão Ordinária, de 26 de junho do corrente.

02/07/2007

1
Ângela	 in neoR

Secretár SGP 2' d Apoio Legislativo9 
	 RECEBIDOEMSGP-23

ÀS_k::_C___0 h
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total.

04/07/2007

tfn
JOSÊ CRIgTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ÇSr.:SiipérnASOr;'•'

'
Oficiado conforme despacho de V.Sa.

•

,

KATHYA REGINA ~ALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

04/07/200704/07/2007
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Câmara _Municipal de São Paulo

São Paulo, piÂ -de agosto de 2007.

23- OF-SGP23
23- 3874/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 26 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto 'total • aposto pelo
Executivo à lei que autoriza as farmácias e drogarias instaladas no município de
São Paulo a medir pressão arterial, e dá outras providências - veto comunicado a
esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 82, de 09 de junho de 2006, referente ao PL no
517/03, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONA CARLOS RODRIGUES
./ Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

rx
JCSS/krms
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RF. 51.741

São Paulo, 02 de agosto de 2007..

Recebi ofício SGP-23 no 3874, de

02/08/07, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 517/03, de autoria do Ver.

Toninho Paiva.
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SGP. 33- Arquivo Geral

Para arquivarmento.

Em, 08/08/2007.

JOSË CRNTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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